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Sessão de .N C1P $.etenbrOde 19 $3	 ACORDAO N°7C.SWP2--Qp075

Recurso n° -RP/201-0. 092

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: INDÚSTRIAS DE BEBIDAS JOAQUIM THOMAZ DE AQUINO

FILHO S.A.

I.P.I. - SELO DE CONTROLE. Bebida nacional
exposta à venda sem o selo de controle res
pectivo. Aplicação dos arts. 167 e 405Amd.-

I, do RIPI/79. Caso em que não ficou carac
terizada a responsabilidade imputada ao f -a-
bricante/fornecedor pela pratica da irregra
laridade verificada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORRAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso especial. Venci—
do o Cons. Lourierdes Fiuza dos Santos (Rel tr). ".-Signado Relator pa

(/-
ra o Acórdão o Cons. Edwaldo Reis da Silva.ft

_

V/Sala das S-. .. sOs OF), em 0 de -setembro de 1983.

AL/
flor / /VAMADOR OU' WO e FERN ndkiEZ	 - PRESIDENTE

.	 .4
DWALDO REI *, n: VA ,	 - RELATOR DESIGNADO2,.2

LUIZ FERNA ÂO:) f.IVE RA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZEN-,
DA NACIONAL

v.v



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheirc

FERNANDO NEVES DA SILVA, HAMILTON DE SX. DANTAS, j0S2 FAÇANHA MAMEDE

NEWTON PARANHOS e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0768,--056,418/81-84

Recurso n.°:	 RP/201-0.092

Acórctão n." :	 C5RF/02- 0.075

Recorrente :	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: INDUSTRIAS DE BEBIDAS JOAQUIM THOMAZ
DE AQUINO FILHO S.A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por interm g dio do seu Procurador-Re-

presentante junto ao Segundo Conselho de Contribuintes, recorre pa-

ra esta Egr'g gia Clmara Superior de Recursos Fiscais contra adecisão

do Colegiado consubstanciada no AcOrdão n9 61.026 (fls. 26/32).

O procedimento fiscal instaurado contra o sujeito passi-

vo teve por fundamento os seguintes fatos, em resumo: a fiscaliza-
_
çao de tributos federais encontrou, em estabelecimento comercial,

bebidas de fabricação daquele cujos recipientes não estavam selados

na conformidade do artigo 141 do RIPI-Decreto n9 83.263/79. Duran-

te a tramitaçao do feito, a autoridade apurou que as mercadorias fo

ram vendidas em data posterior a da vigencia da IN/SRF n9 058/79,ra
_
zao porque não estavam dispensadas da selagem, na sarda do estabele

cimento industrial,

-	 -
A empresa vendedora no contestou, validamente, a denun-

cia fiscal, de uma parte porque não se manifestou quanto à afirmação

posta no auto de infração de que as garrafas de bebida não apresenta

vam "quaíAquet 4ínaí4 ou veAtIgío de colagem antetíon", e, de outra,

porque limitou-se a alegar que as mercadorias sairam seladas, presu-

mindo que os selos se tenham descolado em virtude do manuseio do pro
:-

duro, o que seria possvel dado o grande numero de garrafas vendidas 	 -

cerca de 12.000.	 t/
À'')

segue -

,Z 

)
o'	 •

/2'.,/



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Processo n9 0768-056,418/81/81-84	 - 2 -

AcOrdão n9 CSRF/02- 0.075

Julgando o feito, o Conselho recorrido, pela maioria dos

seus membros, decidiu exonerar, integralmente, o sujeito passivo da

responsabilidade que lhe foi atribuida na ação fiscal.

As singelas raz g es do voto vencedor vão, a seguir, repro

duzidas:

"Ainda que a pte4unção de não ídentígícação da otígem da
metcadotía tenha 4ído Uídída, como entendeu o í/u4tite
nelatoA, tenho pai/a mím, que o tecottente, ptodutot de
bebída4 enconttada4 4em o 4elo de conttole, não pode
pena/ízado pe/a au3'èncía do mencíonado 4elo

O neAponAve/ pot ta/ gato, au2ncía de 4e.-o, 4etía,ameu
veit, o adquítente e po44uídot da metcadoAía.

A eA4e, cabetía a gí4calízação da exí4t"encía do 4elo e,
caso tíve4e. tecebído a metcadotía 4em o me4mo, denun-
cíat o gato.

Pot taí4 motívo4 e data venía do Aelatot, dou ptovímen-
to ao tecut4o pata julgat tota.emente ímptocedente a exí
g&ncía con4ub4tancíada no auto de 414. 01."

Inconformado, o Representante da Fazenda Nacional insurge

-se contra a posição da maioria e indaga se seria essa, realmente, a

tatío legí4. Respondendo, analisa os termos do artigo 405 e do seu

inciso I para assinalar que duas são hipOteses de incid'encia da mul.,

ta: "a) a venda de ptoduto 4em o selo ou com o emptego de 4eloj2 utí

lízado; b) a\expo4íção ã venda de pAoduto e.rn o 4elo ou com emptego

de selo jã utílízado." ApOs consideraç g es sobre as expresses VENDA

e EXPOSIÇÃO ..A" VENDA e seu significado no contexto da norma, conclui:

"Se o Relatot con4ídeta te4pon jtve/ apena4 o adquítente,
e4tã negando que duas 4ão a4 hípõte4e4 de íncíd2ncía de
multa, venda e expo4íção a venda. Nega tamb jm que, pot
vía de coniseqUèncía, o4 ptoduto4 sejam vendído4 pelo eA
tabe/ecímento índu4ttíal ou a e/e equípatado."

O relator vencido procurou demonstra/ que as disposiço-es do

RIPI, ao considerar que o produto sem o selo de controle não se iden

tifica com quaisquer documentos onde estejam descritos (art. 167) en

cerra uma presunção legal que implica, tamb"em, considerar 	 comprÀ

/	 se ue - _

2,/2
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comprovado o pagamento do imposto devido pela sarda do mesmo produ-

to. Por outro lado, a falta de identificação do produto com o docu

mento fiscal apresentado no obstava a que fosse identificada a ori

gem do produto, vale dizer o seu fabricante. Nessa ordem de ideias,

convencendo-se de que estavam identificados o produto e a origem,vo

tou pela exclusão da exig gncia de imposto, mantida, porem, a multa,

visto que o fabricante não logrou provar que as mercadorias estavam

seladas, quando da sarda do estabelecimento industrial,

O sujeito passivo no apresentou contra-r oes (PI

Ê o relator o.
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VOTO VENCEDOR DO CONSELIEIRO KINALDO REIS DA SILVA, RELATOR DESIGNADO

Versa o processo sobre a aplicação da penalidade pre-

vista no art. 405, inc. I, do RIPI/79 (art. 376, I, do RIPI/82), no

caso de ser encontrado, em exposição à venda no varejo, produto in-

dustrializado desprovido do "selo de controle" exigido por lei.

Conforme consta do relatório, em fiscalização levada

a efeito no estabelecimento comercial adquirente, foi responsabiliza

do pela infração o fabricante do produto encontrado em situação ir-

regular(aguardente, da posição 22.09), sendo-lhe exigido, ainda, opa

gamento do I.P.I. respectivo.

Julgada procedente a ação fiscal pela autoridade sin

guiar, houve por bem o douto Colegiado recorrido, por maioria de vo-

tos, dar provimento ao recurso voluntãrio, para excluir aaludida pe-

nalidade, sob o fundamento de ser a mesma inaplicável ao fabricante,

na hipOtese dos autos.

A infração em tela esta definida e penalizada no art.

405, inc. I, do mencionado RIPI, nestes termos:

"Art. 405. Aplicam-se as seguintes penalidades,
em relação ao selo de controle de que trata oart.141,
na ocorrência das infrações abaixo (Decreto-lei n9
1.593/77, art. 33):

1 - Venda ou exposição à venda de produto sem o
selo ou com emprego do selo já utilizado: multa igual
ao valor comercial do produto, não inferior a Cr$...".

Relativamente às consequências fiscais da irregulari-

dade, dispõe o art. 167, "in verbis":

"Art. 167. A falta do selo no produto, seu usoem

P/2-/ eIn

desacordo com as normas estabelecidas ou a apl . aão -
de espêcie imprópria para o produto impor

X

tar	 con

.---;----)
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siderar este não identificado com o descrito nos docu-
mentos fiscais (Lei n9 4.502/64, art. 46, § 29, e Decre_
to-lei ii9 1.593/77, art. 33)."

Por outro lado, são considerados "responsáveis" tribu-

tãrios, pela legislação de regência,

"os estabelecimentos que possuirem produtos na-
cionais sujeitos ao selo de controle, quando não este-
jam selados" (art. 23, inc. VI, do RIR/82).

Nos termos das disposições legais transcritas, e de con_
cluir-se que, no caso sob exame, pelascaracterísticas de que se reves—
te, descabe atribuir-se ao fabricante/fornecedor, ora recorrido, a

responsabilidade pela infração verificada. Para tanto, mister seria

ficasse positivada, por qualquer meio, sua participação ativa na prã

tica da irregularidade verificada, o que, entretanto, não ocorreu.

Isto posto, entendendo não merecer reparos a conclusão .

do r. Acórdão recorrido, nego provimento ao recurso especial.v

Brasília, DF, em 30 de setembro de 1983 ;
(/...7

WALDO REISINSILVA - Relator Designado.

-
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS
— VENCIDO

Trata-se de mercadoria exposta ã venda em estabelecimen-

to adquirente e encontrada, pela fiscalização, sem o selo de contro_
le referido no artigo 141 do RIPI-Decreto n9 83.263/79,

Na hipOtese descrita a lei erigiu, como presunção legal,

a falta de identificação do produto, assim encontrado, com qualquer

documento fiscal, porventura apresentado (RIPI /L art. 167).

A maioria do Colegiado enendeu que, no caso, a respon-

sabilidade s5 pode ser atribuida ao adquirente e possuidor da merca_

dona.	 E assim decidiu, exonerando o sujeito passivo que g o fabri_

cante da mercadoria.

Duas foram as exigencias feitas ao contribuinte. 	 Uma,de

imposto, face ã presunçU legal contida no artigo 167. Outra,	 de

multa, pela venda do produto sem que estivesse selado, penalidade

que g prevista no artigo 405, inciso I, do jâ mencionado RIPI.

Apreciando o recurso voluntârio, na Câmara recorrida, ex_

pressei meu entendimento de que a presunção do artigo 167 g relati-

va e, por isso, passível de ser elidida por prova em contrârio. 	 Es_
sa prova considerei produzida uma vez que, tanto a autoridade admi-

nistrativa, quanto o contribuinte reconheceram a nota fiscal exi-

bida como aquela que descrevia a mercadoria objeto da ação fiscal.

Analisando a natureza da presunção, disse, no voto, ven-

cido, tratar-se de presunção relativa e estendi essas considerações:

"Ao que mepatece, a leí víAou a ímpedíx que ptoduto em
tuação íttegu/at, te/atívamente ao pagamento do ttíbuto7
pudeA4e ten. o ampato de OUAISPLER documento4 V4caí4 que
víe44em a ei apteisentado	 "c7 pata e44e eMíto. Ota t 4e
4e. aleí	 . díAíge ji negulação doi atos,	 .c£ aplícaçao
pteA3upSe a afta/tacão de44eA me4mo {) ato4. Se, ne44a apu

di

/tacão, a ídentíV.caçào do ptoduto com a nota-VAc le. tõ-h.
na evídente, mantet a pte4unção (negando a íden 4-de),—

egue -

2/'



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 - 7 -

Processo n9 0768-056.418/81-84

AcOrdão n9 CSRF/02- 0.075

conAtítuí-e em ciftma abunda de aplícação de44a meAma
leí. Em 6ama, a piteAunção (n -do rido ab3oluta) não po-
de e 4obnepot ao 4 {) ato 's cuja diAcíplína a leí 4e pYto-
Oe a tegulat."

Com esse raciocinio, entendi que, identificado o produ-

to, incabivel a exigência do imposto,que se sabia pago. Nesse pon

to, a decisão foi unânime.

A divergência situa-se na possibilidade de aplicação da

multa. Na forma da legislação (art. 405, I), a penalidade pode ser

imposta tanto a quem vende a mercadoria (o que alcança, também, o

fabricante), como a quem a expõe à venda (adquirente, possuidor).

Tenho, contudo, que, sendo do fabricante a obrigação de selar o pro

duto, dele deve ser, em principio, a responsabilidade pela 	 infra-

ção.	 E se ele este identificado, como no caso em exame;	 injusti

ficevel que se queira imputar a falta ao adquirente.

Todavia, esse pode; igualmente, ser apenado. 	 InGmeros

tem sido os julgamentos no Segundo Conselho de Contribuintes em que

tenho votado nesse sentido. Se a prova dos autos não conduz à cer

teza da responsabilidade do fabricante, e irrecusevel a imputação
dessa falta ao possuidor, se ele não agiu na forma determinada no

artigo 266 do RIPI.	 Entretanto, a situação aqui 	 diversa, não se

aplicando, a ela, essa disposição legal.

Voltando ao caso dos autos, lembro que, na discussão da

matéria de fato, foi acentuado no voto vencido que osautuantes fi-

zeram constar do auto de infração, textualmente:

"As gakta4a4 não apte4entavam quaí4quet	 ou ve4t1-
gícps de colagem antetím."

O sujeito passivo nenhuma oposição fez ã afirmativa. Na

lacOnica impugnação apresentada limitou-se a transferir a responsa -

bilidade ao adquirente, fazendo crer que vendera a mercador . . ante
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da expedição da IN/SRF n9 058/79. Verificado, em dilig g ncia, que a

venda se fez em periodo posterior, o contrihuinte, no recurso volun

trio variou as razões de defesa para passar a afirmar que o produ-

to saiu do seu estabelecimento selado, mas os selos teriam se desco

lado com o manuseio. Com isso, admitiu a origem, identificando as

mercadorias com a nota fiscal emitida,

De todo o exposto, verifica-se que: (a) o produto saiu do

estabelecimento industrial ap6s a expedição da IN/SRF/058/79; 	 (b)

o sujeito passivo não contesta que o produto objeto dos autos saiu

do seu estabelecimento;	 (c) a norma que disci p lina a selagem esta-

belece requisitos de segurança para colocação do selo e de qualida-

de da cola que invalidam as alegações expostas na defesa (cf. 	 art.

161 § 29 do RIPI);	 (d) o sujeito passivo não contestou a afirmação

fiscal quanto ã aus gncia de vestigios de colagem nas garrafas.

Do exposto, e estando convencido de que a identificação

da origem do produto autoriza a apenação do seu fabricante pela in-

fração descrita no inciso I do artigo 405 do RIPI-Decreto n9 83.263,

de 1979, voto pelo provimento do recurso especial.

Sala das S ssÕes, em 30 de setembro de l:

Ápir
LOUR&D- S FIUZA OS SANTOS 	 /
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